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Regulamenta a cessão onerosa de direito à nomeação de eventos e equipamentos públicos 
municipais na cidade de Salto, e dá outras providências.

PARECER FINAL:

Analisando a propositura encaminhada a esta comissão, juntamente com o relatório anexo 
apresentado pelo relator, votando favoravelmente ao andamento do projeto, a maioria dos membros 
entendem que a mesma preenche os requisitos legais, exceto o vereador Cicero Granjeiro Landim que 
foi contrário.

Portanto o parecer foi considerado FAVORÁVEL por maioria de votos.

Quanto ao mérito, reservam o direito de manifestação em plenário.

Sala das Comissões, em 22 de maio 2.024.
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CAMARA DA ESTANCIA TURÍSTICA DE SALTO

GABINETE DO VEREADOR 
HENRIQUE BALSEIROS CHAMOSA NETO

RELATÓRIO DO PL 37 DE 2024

O Presente relatório trata-se da análise do Projeto de Lei 37/2024 que 
busca regulamentar a cessão onerosa de direito à nomeação de eventos e 
equipamentos públicos municipais na cidade de Salto.

Entende-se que o Projeto pode ser uma maneira inovadora de 
aumentar as receitas municipais, desde que seja feito de maneira 
transparente, respeitosa e alinhada com os interesses da comunidade.

O Parecer do Jurídico opinou ser favorável, no entanto julga 
pertinente alterar o Artigo 32 e seu parágrafo único, de maneira a 
estabelecer que a contrapartida seja, unicamente, em pecúnia.

VOTO

Diante do exposto apresentado, o voto deste relator é favorável ao 

andamento do Projeto, com ressalvas a modificação ao artigo 3e e seu 

parágrafo único, conforme julgamento jurídico dessa Casa de Leis.
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